
CAPÍTULO IV 

Prevenção e reparação de acidentes de trabalho e doenças profissionais 

 

Artigo 281.º 

Princípios gerais em matéria de segurança e saúde no trabalho 

1 - O trabalhador tem direito a prestar trabalho em condições de segurança e saúde. 

2 - O empregador deve assegurar aos trabalhadores condições de segurança e saúde em todos os aspectos 

relacionados com o trabalho, aplicando as medidas necessárias tendo em conta princípios gerais de 

prevenção. 

3 - Na aplicação das medidas de prevenção, o empregador deve mobilizar os meios necessários, 

nomeadamente nos domínios da prevenção técnica, da formação, informação e consulta dos trabalhadores 

e de serviços adequados, internos ou externos à empresa. 

4 - Os empregadores que desenvolvam simultaneamente actividades no mesmo local de trabalho devem 

cooperar na protecção da segurança e da saúde dos respectivos trabalhadores, tendo em conta a natureza 

das actividades de cada um.  
5 - A lei regula os modos de organização e funcionamento dos serviços de segurança e saúde no trabalho, 

que o empregador deve assegurar. 

6 - São proibidos ou condicionados os trabalhos que sejam considerados, por regulamentação em legislação 

especial, susceptíveis de implicar riscos para o património genético do trabalhador ou dos seus 

descendentes. 

7 - Os trabalhadores devem cumprir as prescrições de segurança e saúde no trabalho estabelecidas na lei ou 

em instrumentos de regulamentação colectiva de trabalho, ou determinadas pelo empregador. 

 

Artigo 282.º 

Informação, consulta e formação dos trabalhadores 

1 - O empregador deve informar os trabalhadores sobre os aspectos relevantes para a protecção da sua 

segurança e saúde e a de terceiros. 

2 - O empregador deve consultar em tempo útil os representantes dos trabalhadores, ou os próprios 

trabalhadores, sobre a preparação e aplicação das medidas de prevenção. 

3 - O empregador deve assegurar formação adequada, que habilite os trabalhadores a prevenir os riscos 

associados à respectiva actividade e os representantes dos trabalhadores a exercer de modo competente as 

respectivas funções. 

4 - Em cada empresa, os trabalhadores são representados na promoção da segurança e saúde no trabalho 

por representantes eleitos com essa finalidade ou, na sua falta, pela comissão de trabalhadores. 

 

Artigo 283.º 

Acidentes de trabalho e doenças profissionais 

1 - O trabalhador e os seus familiares têm direito à reparação de danos emergentes de acidente de trabalho 

ou doença profissional. 

2 - As doenças profissionais constam da lista organizada e publicada no Diário da República. 

3 - A lesão corporal, perturbação funcional ou a doença não incluídas na lista a que se refere o número 

anterior são indemnizáveis desde que se prove serem consequência, necessária e directa, da actividade 

exercida e não representem normal desgaste do organismo. 

4 - A lei estabelece as situações que excluem o dever de reparação ou que agravam a responsabilidade. 

5 - O empregador é obrigado a transferir a responsabilidade pela reparação prevista neste capítulo para 

entidades legalmente autorizadas a realizar este seguro. 

6 - A garantia do pagamento das prestações que forem devidas por acidentes de trabalho que não possam 

ser pagas pela entidade responsável, nomeadamente por motivo de incapacidade económica, é assumida 

pelo Fundo de Acidentes de Trabalho, nos termos da lei. 

7 - A responsabilidade pela reparação dos danos emergentes de doenças profissionais é assumida pela 

segurança social, nos termos da lei. 

8 - A responsabilidade pela reparação dos danos emergentes de doenças profissionais resultantes da prática 

de assédio é do empregador. 

9 - A responsabilidade pelo pagamento da reparação dos danos emergentes de doença profissional prevista 

no número anterior é da segurança social, nos termos legalmente previstos, ficando esta sub-rogada nos 

direitos do trabalhador, na medida dos pagamentos efetuados, acrescidos de juros de mora vincendos. 

10 - O empregador deve assegurar a trabalhador afectado de lesão provocada por acidente de trabalho ou 

doença profissional que reduza a sua capacidade de trabalho ou de ganho a ocupação em funções 

compatíveis. 



 

Artigo 284.º 

Regulamentação da prevenção e reparação 

O disposto neste capítulo é regulado em legislação específica. 


